
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS
 

COORDENAÇÃO DE ELABORAÇÃO E APOIO AOS EDITAIS - GLIC/D-ADM/DMAE
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 26.10.000013965-1
 

GERÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA

Nº 018/2026 - ART. 75 - II
 

“Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de teste
hidrostático, inspeção e revisão em 11 (onze) cilindros de composite utilizados nos
respiradores autônomos do DMAE, incluindo os serviços e substituições de
componentes previstos no Termo de Referência.”

 
Torna-se público que o  DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS, autarquia do
Município de Porto Alegre - RS, CNPJ nº 92.924.901/0001-98, estabelecido na Rua 24 de
Outubro nº 200, bairro Moinhos de Vento, nesta Capital, doravante denominado
DEPARTAMENTO, por seu Diretor-Presidente, Vicente Altmayer Perrone, realizará
DISPENSA ELETRÔNICA, com critério de julgamento de menor preço, na hipótese do art. 75,
inciso II, da Lei n. 14.133, , Lei Municipal 12.827/2021, Decretos Municipais 22.800/2024,
21.859/2023 e 21.978/2023, 22.913/2024, 23.707/2026, Instrução DG 594/2024, 593/2023 e
591/2023, 606/2024 e demais legislações aplicáveis.
 

Data da Sessão Pública: 22 de outubro de 2026.
Início da Fase dos Lances 09 horas da data da sessão pública.
Final da Fase dos Lances 15 horas da data da sessão pública.
Endereço Eletrônico: https://portaldecompraspublicas.com.br
Critério de Julgamento: Menor preço Global
Orçamento: SIGILOSO (IDG/DMAE 594/2024).
Benefício ME/EPP: DESEMPATE

 
1. OBJETO

1.1. Prestação de serviço especializado para realização de teste hidrostático e revisão em 11 (onze)
cilindros de material compósito dos respiradores autônomos Honeywell T8000, com capacidade de
6,8 litros e pressão de trabalho de 300 bar, incluindo inspeção, emissão de relatório ou certificado
individualizado, identificação do ensaio, retirada, transporte e devolução dos cilindros ao DMAE,
bem como eventual substituição de componentes, quando tecnicamente necessária e previamente
autorizada pelo DMAE.
1.2. A contratação ocorrerá em lote único, conforme descrito abaixo.:
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.4. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato, conforme o art. 125, da Lei Federal n.º 14.133/2021.
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1.5 O serviço deverá ser executado em até 45 dias após a Ordem de Início, expedida pelo
DEPARTAMENTO.
1.6 Não será permitida a subcontratação.
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa
Eletrônica integrante do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico
www.portaldecompraspublicas.com.br. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de
identificação e de senha, pessoal e intransferível.

2.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de
identificação e senha pessoal, obtidas junto ao Portal de Compras Públicas, devendo se
informar a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para
sua correta utilização.
2.1.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do
Licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao
certame na forma eletrônica.
2.1.3. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor
do sistema ou ao DEPARTAMENTO, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
2.6. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.6.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;
2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
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2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;
2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.6.1. Também é vedada a participação de licitantes que tenham um mesmo
procurador ou representante legal ou credenciado representando licitantes distintos,
bem como tenham em sua composição societária sócios, gerentes ou diretores em
comum, concorrendo entre si.

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º
da Lei nº 14.133, de 2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
2.13. Não será permitida a participação de consórcio.
 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
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3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de
sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos
para abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestação dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.
3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.
3.9. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Aviso, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública.
3.10. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:
a) está ciente e concorda com as condições contidas neste aviso de contratação direta e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;
b) inexistem fatos impeditivos para a sua participação no certame;
c) não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
d) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
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e) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
f) O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.12. A falsidade da declaração de que trata o item 3.10 sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Aviso.
3.13. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.
3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
3.16. O DEPARTAMENTO é considerado consumidor final, sendo que o licitante deverá obedecer
ao fixado no art. 155, § 2º, inciso VII da Constituição Federal.
3.17. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 dias, a contar da data de sua
apresentação.
 
4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos no Portal de Compras Públicas, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de
lances também já previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de
Contratação Direta.
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é
de R$ 0,01 (um centavo).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório
ou mecanismo similar.

 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração,
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela
Administração.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação.
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, adequada ao último lance.
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

a) contiver vícios insanáveis;
b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor
lance que:

a) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
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totalidade da remuneração;
b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e
convenções coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário
para a sua continuidade.
5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
5.13. A Proposta Final e demais documentos a ela relacionados deverão ser enviados dentro do
prazo de 4 (quatro) horas, contado a partir da solicitação do Agente de Contratação.

5.13.1. É facultado ao agente de contratação/comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir
de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

 
6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais
bem classificado da fase de lances.
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ);
c) Relação de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU);
6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
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administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
6.2.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
6.2.2.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários
à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração,
sob pena de inabilitação.
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação.

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
6.10. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF (Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores) , mantido pelo Governo Federal.
6.11. A habilitação poderá ser verificada por meio do SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores) ou nos documentos por ele abrangidos ou por meio de análise da documentação
habilitatória anexada junto ao sistema (exceto Qualificação Técnica).

6.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

6.12. A verificação, pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

6.12.1. Os licitantes que possuem registro no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores) têm a opção de enviar, por meio do sistema, em formato digital, os documentos
exigidos para habilitação que não estão contemplados no SICAF. O prazo para o envio é de 4
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(quatro) horas, podendo ser prorrogado por igual período, contado a partir da solicitação do
Agente de Contratação.
6.12.2. Os licitantes que não possuem registro no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado
de Fornecedores) deverão enviar os documentos exigidos para habilitação por meio do
sistema, em formato digital, dentro do prazo de 4 (quatro) horas, que pode ser prorrogado por
igual período. O prazo é contado a partir da solicitação do Agente de Contratação.

6.13. A verificação no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores) ou a exigência
dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

6.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer
caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado.

6.14. Após a entrega dos documentos de habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.

6.15. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação.
6.16. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento de que trata o item 6.15, o seu reinício somente poderá ocorrer
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a
ocorrência será registrada em ata.
6.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Aviso.
6.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao Aviso de Dispensa de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.
 
7. CONTRATAÇÃO

7.1. As obrigações decorrentes da contratação a serem firmadas entre a Administração e o
fornecedor, serão formalizadas através de contrato, observando-se as condições estabelecidas
neste Aviso, seus anexos e na legislação vigente.
7.3. O licitante vencedor deverá assinar eletronicamente o Contrato no prazo de 03 (três) dias, a
contar do recebimento da convocação, sob pena de aplicação das sanções pertinentes, podendo
ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu
transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela
Administração.

7.3.1. Para proceder à assinatura eletrônica do contrato, o licitante deverá realizar o
cadastramento de seu representante legal junto ao Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do
Município, conforme as instruções disponibilizadas em
https://sei.procempa.com.br/usuario_externo/.

7.4. A adjudicatária deverá comprovar, no momento da assinatura do Contrato a manutenção das
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condições demonstradas para habilitação no Aviso.
7.5. O objeto contratual poderá ser acrescido ou reduzido de acordo com o disposto no art. 125 da
Lei Federal nº 14.133/2021.
7.6. Farão parte integrante do contrato ou do instrumento equivalente todos os elementos
apresentados pelo licitante vencedor que tenham servido de base à licitação, bem como as
condições estabelecidas neste aviso de dispensa e seus anexos.
7.7. Demais disposições contratuais constam no ANEXO - Minuta de Termo de Contrato .
 
8. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

8.1 O prazo de vigência da contratação é de 135 dias contados da ORDEM DE INÍCIO, na forma do
artigo 105, da Lei Federal n.º 14.133/2021.

8.1.1 O prazo para a execução dos serviços será de 45 (quarenta e cinco) dias a contar da
data da ORDEM DE INÍCIO a ser emitida pelo DEPARTAMENTO.
8.1.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, o qual deverá ser providenciado assim que possível pelo DEPARTAMENTO, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste Aviso de Dispensa.
8.1.3 O DEPARTAMENTO terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser
de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais
lhe oferece vantagem.

8.2. A Ordem de Início dos serviços somente poderá ser entregue após a emissão da nota de
empenho e a publicação do Extrato de Contrato no Diário Oficial de Porto Alegre.
8.3. Antes de prorrogar o prazo de vigência do contrato, o DEPARTAMENTO deverá verificar a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas
de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
 
9. DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado após a realização dos serviços, no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pelo
DEPARTAMENTO, nos termos do art. 27 da Lei Municipal n.º 12.827/2021.

9.1.1. A nota fiscal fatura com defeitos ou vícios, ou ainda aquela que não cumprir com o
disposto do item 11.4, deverá ser retificada/substituída/complementada, sendo que o prazo de
pagamento reiniciará após a regularização, sem quaisquer ônus para o DEPARTAMENTO.

9.2. Consideram-se efetivamente realizados os serviços executados e atestados pela fiscalização
do Contrato, nos termos e condições do art. 18 e seguintes da Lei Municipal n.º 12.827/2021.

9.2.1. Somente serão pagos os valores correspondentes às parcelas dos serviços efetivamente
realizados, atestadas pelo gestor do contrato no DEPARTAMENTO.

9.3. Se o vencimento do prazo para pagamento da fatura ocorrer em feriado, final de semana ou
em dia sem expediente no DEPARTAMENTO, este se dará no primeiro dia útil subsequente ao
vencido.
9.4. O pagamento somente será liberado mediante apresentação da nota fiscal/fatura de serviços,
com a descrição detalhada dos serviços prestados, e devidamente atestados pela fiscalização da
área/setor competente do DEPARTAMENTO, acompanhada das certidões, declarações e obrigações
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acessórias e/ou necessárias, ainda que não especificada neste Aviso de Contratação e seus anexos.
9.4.1. Os documentos deverão atender a legislação vigente, e suas alterações.

9.5. O DEPARTAMENTO procederá às retenções devidas de acordo com a legislação pertinente.
9.6. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente, devendo a CONTRATADA
informar o número do banco e da agência da conta bancária.
9.7. A CONTRATADA tem direito ao pagamento de correção monetária incidente sobre os valores
das parcelas pagas com atraso, imputável exclusivamente ao DEPARTAMENTO, com base na
variação do índice Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) calculado pro rata die
desde o dia do vencimento do pagamento, conforme o Calendário de Pagamento, até o dia do seu
efetivo pagamento.
9.8. Os serviços prestados devem ser mantidos caso o atraso de pagamento não seja superior a 60
(sessenta) dias, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos
devidos pelo DEPARTAMENTO, nos termos do disposto no art. 137, §2º, IV da Lei Federal n.º
14.133/2021, sob pena de aplicação das sanções cabíveis na hipótese de seu descumprimento.
9.9. A nota fiscal deverá ser emitida com o número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ)
fornecido na fase de habilitação da licitação.

9.9.1. A pessoa jurídica optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional)
deverá indicar essa opção na Nota Fiscal ou entregar junto o comprovante de adesão.
9.9.2. As Notas Fiscais/Faturas, obrigatoriamente, deverão ser emitidas com os seguintes
dados:
- DEPARTAMENTO Municipal de Água e Esgotos

- CNPJ: 92.924.901/0001-98

- Inscrição Estadual: NÃO CONTRIBUINTE

- Inscrição Municipal: 038058-24

- Endereço: rua Vinte e Quatro de Outubro, 200.

- Bairro: Moinhos de Vento – CEP 90510-000 – Porto Alegre/RS

9.9.3. Na Nota Fiscal ou Fatura, deverá sempre constar, obrigatoriamente, o número da
Licitação ou Contrato/Empenho, o objeto contratado, o nome do gestor do contrato e a
unidade do DMAE em que está sendo prestado o serviço, o período de execução dos serviços
medidos, a discriminação dos valores de mão-de-obra, dos equipamentos e dos materiais
empregados, se for ocaso.
9.9.4. As notas fiscais/faturas com mais de um item de serviços só serão liberadas para
pagamento quando todos os itens satisfizerem as exigências contidas no empenho e/ou
contrato correspondentes.
9.9.5. Estando sujeita a CONTRATADA à retenção das contribuições devidas à seguridade
social, conforme disposto na Legislação Previdenciária, será procedida pelo DEPARTAMENTO a
referida retenção, na forma da lei, obrigando-se a CONTRATADA a apresentar as faturas como
exigida na legislação pertinente.
9.9.6. O pagamento será efetuado com os recolhimentos e retenções dos impostos (ISSQN, IR,
INSS, entre outros) previstos na legislação vigente.

9.9.6.1. Em relação ao ISS deverá ser observado a legislação vigente.
9.9.7. Quando a CONTRATADA for optante do Simples Nacional, a mesma deverá além da
comprovação da opção, informar no corpo da Nota Fiscal o enquadramento e alíquota
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aplicada, para retenção do ISSQN.
9.9.8. A CONTRATADA deverá discriminar, se for o caso, em cada fatura de execução de
serviços, o valor relativo aos materiais efetivamente aplicados ao serviço, pelo preço de
aquisição, para fins do cálculo do ISSQ, conforme legislação vigente.
9.9.9. A CONTRATADA deverá destacar no corpo da Nota Fiscal/Fatura a base de cálculo e o
valor da retenção do ISSQN e INSS;
9.9.10. A fatura que não contiver a discriminação referida nos itens 9.9.7, 9.9.8 e 9.9.9 será
rejeitada pelo DEPARTAMENTO;

9.10. Constituem ônus exclusivo da CONTRATADA, quaisquer alegações de direito, seja do Fisco
seja de terceiros, por quaisquer incorreções na fatura;
 
10. DA FISCALIZAÇÃO

10.1. A fiscalização do Contrato será exercida através de responsável técnico designado por
portaria pelo representante do DEPARTAMENTO.
10.2. A fiscalização deverá observar e fazer cumprir as legislações pertinentes e relativas à
matéria, especialmente a 12.827/2021 e o Decreto Municipal nº 23.743/2026.

10.2.1. Compete à fiscalização disponibilizar todas as informações sobre a quantidade e a
qualidade do serviço enviadas pela CONTRATADA por meio de arquivos eletrônicos (tais como
cronograma dos trabalhos realizados, número de metros quadrados limpos, áreas vigiadas,
quantidade de lixo recolhido e atendimentos prestados, conforme as características do objeto
contratado) de modo transparente e objetivo, na internet, para que a sociedade possa auxiliar
no controle e na fiscalização do serviço prestado.

10.3. O DEPARTAMENTO terá pleno poder para fiscalizar e acompanhar os serviços contratados,
diretamente através de sua fiscalização, objetivando:

10.3.1. Sustar a execução de serviços contratados, total ou parcialmente, bem como
diligenciar para que sejam aplicadas à empresa as penalidades previstas em cláusula
contratual; e,
10.3.2. Constatar que as solicitações de providências, à empresa, estão sendo cumpridas.

10.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz, a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, etc. e na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade do DEPARTAMENTO ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 120 da Lei Federal n.º 14.133/2021.
 
11. REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

11.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado.
 
12. EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O Contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá o DEPARTAMENTO providenciar a readequação do
cronograma fixado para o Contrato.
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12.3. Quando a não conclusão do Contrato referida no item anterior decorrer de culpa da
CONTRATADA:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
e
b) poderá o DEPARTAMENTO optar pela extinção do Contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal n.º 14.133/2021,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
 
13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. A despesa decorrente da contratação correrá por conta da Dotação Orçamentária sob o(s)
código(s) 4000 - 2526 - 33.90.39.17 - 1.5.01.400001.
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 
14. DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo DEPARTAMENTO, segundo as disposições contidas na
Lei Federal n.º 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei Federal n.º 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.
 
15. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
Federal n.º 14.133/2021.
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do Contrato, conforme o art. 125, da Lei Federal n.º 14.133/2021.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n.º
14.133/2021.
 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no
aviso de licitações do Portal de Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na correspondente
linha de fornecimento que pretende atender.
16.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

16.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
16.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e
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desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
16.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

16.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

16.3. As providências dos subitens 16.2.1 e 16.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
16.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
agente competente da Administração na respectiva notificação.
16.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração
ou de sua desconexão.
16.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.
16.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.
16.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.
16.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
16.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo de contratação.
16.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
16.12. Da sessão pública será divulgada em Ata no sistema eletrônico.
16.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
 

Anexo I Documentos de Habilitação

Anexo II Termo Referência

Anexo III Modelo de Proposta

Anexo IV Modelo de Declaração Unificada

Anexo V Modelo de Declaração de Participação Societária

Anexo VI Instruções da Direção Geral
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Felipe Niemezewski da Rosa,

Coordenador de Editais, em exercício.
 

ANEXO I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

 
A – HABILITAÇÃO JURÍDICA

1. Registro comercial, no caso de empresa individual;
2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição
de seus atuais administradores;
3. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que
identifique a Diretoria em exercício;
4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.
5. Deverá estar prevista no Estatuto ou Contrato Social da licitante a autorização para empreender
atividades compatíveis com o objeto desta Licitação.
6. Credenciamento do Representante Legal do licitante vencedor (diretor, sócio da empresa ou
procurador), mediante a apresentação de procuração e cédula de identidade, na hipótese de
nomeação de procurador, caso não seja a mesma pessoa já identificada no ato constitutivo,
estatuto ou contrato em vigor, para assinatura do contrato.
 

B – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
3. Prova de regularidade abrangendo os Débitos relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da
União (CND).
4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,
abrangendo todos os tributos administrados pelo MUNICÍPIO, mediante apresentação de
certidão(ões) expedida(s) pelo órgão municipal competente.
4.1. Quando forem emitidas certidões diversas para tributos mobiliários e imobiliários, ambas
deverão ser apresentadas.
5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante
certificado expedido pela Caixa Econômica Federal.
6. Prova de regularidade relativa aos Débitos Trabalhistas da Justiça do Trabalho – Lei Federal nº
12440/11 - Resolução Administrativa TST 1470/2011.
7. As Microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar os documentos, acima
mencionados, mesmo que estes apresentem alguma restrição. (Lei Complementar Federal nº
123/06).
7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de
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05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogáveis por mais 05 (cinco) dias úteis a critério do
DEPARTAMENTO.
7.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do Artigo 43 da Lei
Complementar Federal nº 123/06, implicará decadência do direito à contratação, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.
 

C - DECLARAÇÕES

1. Apresentar Declaração Unificada, conforme modelo do ANEXO IV.
2. Apresentar Declaração de Participação Societária conforme modelo do ANEXO V.
 

D - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL

1. Para fins de habilitação técnica na licitação, a licitante deverá apresentar os documento
constantes no item 17 do Termo de Referência (Anexo II).
 

ANEXO II - Termo Referência

Termo de Referência

(documento SEI disponível no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS)

 

ANEXO III– MODELO PROPOSTA PADRÃO

 
Objeto: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Item Quantidade Descrição Valor
Unitário

Valor
Total

01 XX XXXXXXXXXXX R$ xxxxx R$ xxxxx

 
Valor global dos serviços: R$_____________(valor por extenso)
 
Empresa: _____________________________________

 
CNPJ: ________________________________________

 
Endereço: _____________________________________
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Telefone: ______________________________________

 
E-mail: ________________________________________

 
Local de data:

 
1. INFORMAÇÕES BANCÁRIAS PARA PAGAMENTO: (Banco - Agência - Conta)
2 . O valor total proposto deverá ser completo abrangendo todos os tributos (impostos, taxas,
emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), mão-de-obra, prestação do serviço, fornecimento
de mão-de-obra especializada, leis sociais, administração, lucros, equipamentos e ferramental,
transporte de material e de pessoal, translado, seguro do pessoal utilizado nos serviços contra
riscos de acidente de trabalho, cumprimento de todas as obrigações que a legislação trabalhista e
previdenciária impõe ao empregador e qualquer despesa acessória e/ou necessária, não
especificada neste Edital.
3. O prazo de validade da presente proposta é de ( ) dias, da data fixada para a sua apresentação.
4 Estamos cientes da necessidade de cadastrar o mencionado representante no sistema SEI da
Prefeitura Municipal de Porto Alegre para assinar os documentos eletronicamente, conforme
instruções disponibilizadas em http://sei.procempa.com.br/usuario_externo, devendo tal
cadastramento ocorrer a partir da data da HOMOLOGAÇÃO do certame.
5 . Declaramos que o endereço do correio eletrônico (e-mail) informado nesta proposta é válido
para o recebimento de correspondências e notificações que se fizerem necessárias e estamos
cientes que em caso de alteração, o Município deverá ser imediatamente informado do novo e-mail
cadastrado.
6. Prazo de entrega do material, conforme disposto no Edital.
 

....................... , ....... de ..................... de 2026
(Nome e assinatura do responsável legal).

Carimbo da empresa
 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

 
 

Eu, NOME DO REPRESENTANTE, CPF DO REPRESENTANTE, na qualidade de INDICAR
REPRESENTAÇÃO, declaro, sob as penas da lei, que a PESSOA JURÍDICA XXX, inscrita no CNPJ sob o
nº XXXX, com sede na ENDEREÇO (Logradouro, nº, complemento, Cidade – Estado):
1. não foi declarada INIDÔNEA para contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso
IV, do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e de suas alterações posteriores, bem como
não foi suspenso e limitado o direito de licitar e contratar com qualquer ente da federação incluindo
autarquias, fundações, dentre outros.
2. que não realizou doação em dinheiro, ou bem estimável em dinheiro, para partido político ou
campanha eleitoral de candidato a cargo eletivo, nos termos da Lei Municipal 11.925/2015.
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3. que não possui em seu quadro funcional menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
e/ou insalubre, e nem menores de dezesseis anos em qualquer atividade, salvo na condição de
aprendiz a partir de 14 anos, nos termos da Lei n.° 9.854/99, regulamentada pelo Decreto n.°
4.358, de 05/09/2002, observando o disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal.
4. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1° e no inciso III do artigo 5° da
Constituição Federal.
5. que não possui em seu quadro societário servidor público ativo da Administração Pública
Municipal de Porto Alegre.
6. ter conhecimento e estar de pleno acordo com as normas desta contratação, bem como que
comunicarei à Administração Municipal qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos
documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica,
técnica, regularidade fiscal e idoneidade financeira.

 
CIDADE/ESTADO, DATA

 
__________________________________

NOME DO REPRESENTANTE
QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE

 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA

 
Ao Departamento MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS

DLE Nº 018/2026

Assunto: DECLARAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA

 
A Empresa _______________________________________, inscrita no CNPJ sob nº ________________________,
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). _______________________, portador da Cédula
de Identidade nº ______________________, e do CPF n° ___________________ INFORMA a Relação dos
sócios e relativa participação societária como segue:
 

N O M E D O S Ó C I O CPF % de
participação
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Porto Alegre, _____ de __________________, de 2026.

 
(Assinatura e carimbo do responsável legal pela empresa)

 

ANEXO VI - INSTRUÇÕES DA DIREÇÃO GERAL DO DMAE

 
 

Instrução DG nº 591 (Código de Ética)
https://sesuite.procempa.com.br/se/generic/gn_linkshare/linkshare.php?
key=1nDJF31rQGKP&cdisosystem=73
 
Instrução DG nº 593 (REGULAMENTO FASE PREPARATÓRIA DA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS E
OBRAS (NOVA LEI DE LICITAÇÕES)) -
https://sesuite.procempa.com.br/se/generic/gn_linkshare/linkshare.php?
key=1JQsTE4ZNQc&cdisosystem=73
 
Instrução DG nº 594 (REGULAMENTA AS HIPÓTESES DE SIGILO NAS CONTRATAÇÕES) -
https://sesuite.procempa.com.br/se/generic/gn_linkshare/linkshare.php?
key=1nnCiY1VxtkV&cdisosystem=73
O link direciona para o SE-Suite:
login: Consulta
Senha: dmae2021

Documento assinado eletronicamente por Felipe Niemezewski da Rosa,
Assistente Administrativo, em 15/10/2026, às 10:41, conforme o art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006, e o Decreto Municipal 18.916/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.procempa.com.br/autenticidade/seipmpa informando o código verificador
41903010 e o código CRC 1359F024.

26.10.000013965-1 41903010v2
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